[image: image1.jpg]N ABRAPREV

Associagio Brasileira de Previdencia




www.abraprev.org.br – (61) 3322.5434 – Brasília (DF)




TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV

Sexta-feira, 02 de outubro de 2009
ABRAPREV inaugura a sua nova sede

A Associação Brasileira de Previdência - ABRAPREV tem a felicidade de anunciar que foi inaugurada, no último dia 28, a sua nova sede.
          O seu conjunto de salas, bastante amplo, foi projetado para atender, com qualidade, aos anseios dos seus associados. Possui sala de atendimento e reunião dotada de retroprojetor com painel deslizante, uma grande mesa de reunião, central de atendimento jurídico e apoio aos associados, call center, recepção, sala de refeições, copa, três banheiros, ar condicionado digital com controles individuais em todos os ambientes, rede própria de telefonia e informática, pisos em granito, painéis e tetos rebaixados com iluminação indireta - tudo isso projetado por arquitetos de alto gabarito, além de três vagas cobertas para uso dos seus associados e visitantes.
          Em um ambiente de alto nível a ABRAPREV dispõe de profissionais experientes e qualificados (os seus principais administradores e conselheiros possuem mais de 25 anos de experiência no Banco do Brasil, órgãos públicos e em fundos de pensão), além de um atendimento de qualidade. O nosso novo escritório será o centro de importantes discussões e decisões que se aproximam.
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Quando seu benefício por idade será maior
Os trabalhadores que forem se aposentar por idade podem conseguir um aumento devido à aplicação do fator previdenciário. O índice, que sempre é usado no benefício por tempo de contribuição, pode ser usado na aposentadoria por idade quando aumentar o valor que o segurado irá receber. 
Têm a vantagem àqueles que, quando forem se aposentar, tiverem, pelo menos, 27 anos de contribuição, para homem, ou 29, para mulher. Nesses casos, o fator poderá aumentar o benefício do homem que tiver 70 anos de idade, e o da mulher, aos 65. A aposentadoria por idade é concedida para homens, após os 65 anos de idade, e para mulheres, após os 60 anos. Além disso, para ambos os casos, é preciso ter, no mínimo, 15 anos de contribuição, se o segurado tiver se filiado ao INSS após julho de 1991. 
Quem foi inscrito antes dessa data pode se aposentar mais cedo -- quem completa a idade mínima neste ano consegue se aposentar com 14 anos de contribuição. O cálculo do benefício por idade é igual a 70% do salário de benefício (média dos 80% maiores salários de contribuição do segurado desde 1994), mais 1% para cada ano de contribuição. O limite é de 100% do salário de benefício. "Depois de apurado o salário de benefício, aplica-se o fator quando for maior que 1", diz o advogado Fabio Marin. 
É o caso de um segurado com 66 anos de idade e 33 de contribuição. Ele terá um aumento de 6,68%, devido ao fator previdenciário. 
Homens com mais de 35 anos de pagamento ao INSS, e mulheres, com mais de 30 anos, podem se aposentar por tempo de contribuição. Em alguns casos, o benefício será igual ao da aposentadoria por idade. 
Prejuízo de R$ 39 mi na Previdência
Polícia Federal vem realizando forças tarefas para combater fraudes 
Somente este ano, os crimes previdenciários já causaram prejuízo de R$ 39 milhões à União, segundo dados da Polícia Federal, que vem realizando diversas forças tarefas no País, - em parceria com os Ministérios Públicos e da Previdência - para combater as fraudes contra o sistema previdenciário. Segundo dados do Ministério da Previdência, entre 2003 e 2008, houve crescimento de 537% no número de operações da Federal. 
Além disso, das 25 mil investigações em andamento, 15% são referentes a crimes cometidos contra o sistema de arrecadação (sonegação e apropriação indevida) ou a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
De acordo com o superintendente Regional do INSS no Nordeste, José Nunes Filho, desde o início das operações, em 2003, 1.254 pessoas acusadas de fraudes foram presas, detidas ou retiradas de circulação. Desse total, 20% (cerca de 250) eram servidores do órgão. “A partir da intensificação das operações, percebemos que a participação de servidores nestes crimes está reduzindo bastante. Só para se ter uma ideia, de 19 operações feitas este ano - as quais resultaram em 99 mandados de busca com prisão de 61 fraudadores -, tivemos apenas quatro servidores envolvidos”, explicou Nunes. 
Ele disse ainda que a maioria das pessoas que se beneficiam das fraudes são induzidas às práticas porque tiveram seus benefícios negados ou cessados. “Os criminosos externos fragilizam essas pessoas dando garantias de acesso aos benefícios”, disse o superintendente. 
Os golpes mais freqüentes são inserção de vínculos não reais no sistema (através de falsas informações de contribuição), falsificação de documentos e dados do suposto beneficiário, adulteração de guias para a concessão de aposentadorias e outros benefícios. Além disso, os fraudadores fazem contagem majorada do tempo de contribuição para conseguir aposentadorias especiais. 
Em Pernambuco, oito pessoas (entre elas dois servidores e um ex-funcionário) foram presas no mês passado, em Jaboatão dos Guararapes, acusadas de praticar irregularidades em 249 benefícios, o que causou um prejuízo de R$ 3 milhões aos cofres públicos. As fraudes de aposentadoria por tempo de contribuição, benefícios com valores majorados, e amparo assistencial a portador de deficiência se davam, principalmente, no posto do INSS de Jaboatão dos Guararapes. 
Um dos mecanismos para combater as fraudes contra o INSS é o monitoramento e atualização dos sistemas de cruzamento de informações como, por exemplo, o Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisob) e o Cadastro Nacional de Informação Social (CNIS) - onde constam todas as informações do contribuinte necessárias para a concessão de qualquer benefício. Na última quarta-feira, a Previdência Social registrou déficit de R$ 5,19 bilhões em agosto, o que representa um aumento de 67% em relação ao mesmo período do ano passado.
Educação Previdenciária: Sistema prepara o "novo" participante 

Não importa o porte da sua fundação, nem o número e tipo de planos, o AssPreviSite tem uma proposta adequada para o apoio a sua Entidade no processo de planejamento, elaboração e execução do projeto de Educação Financeira e Previdenciária.  Com um foco na necessidade de se criar um novo perfil dos participantes o AssPreviSite é agente apoiador das EFPCs para os três níveis das ações de educação  financeira e previdenciária (informação, instrução e orientação). 
Possuímos estrutura para bem informar além de parcerias do sistema para as ações de instrução e orientação. As EFPCs se manifestaram favoráveis a proposta encaminhada pelo AssPreviSite para uma atuação complementar, no âmbito informativo,  apoiando as ações de educação financeira e previdenciária destas entidades em seu primeiro nível - INFORMAÇÃO. 
A proposta do AssPreviSite visa levar um conteúdo informativo  para os canais de relacionamento com participantes e o sistema de comunicação das Entidades incrementando-os com informações atualizadas para o corpo de  participantes de seus planos de previdência. Esta mecânica visa esclarecer, de forma simples e objetiva, questões de seu interesse ligadas à previdência. 
O AssPreviSite possui uma “expertise” noticiosa que pode alinhar-se com os esforços da instituição, alavancando ainda mais os programas de Educação Financeira e Previdenciária das EFPCs.  Esta parceria oferece um bom suporte aos instrumentos das entidades em conformidade com os termos da regulamentação vigente para esta temática. 
Colha os benefícios imediatos desta alternativa, tanto sob o aspecto de custo como de qualidade da informação para seu participante e, se for o seu caso, o funcionário da Patrocinadora. 
O conteúdo do informativo do AssPreviSite não é parcial e nem interpretado, respeita o direito autoral e leva as notícias e informações na abrangência original das matérias que aborda.  A notícia como ela é! 
Stratus quer carteira de R$ 500 mi para fundos de pensão 

A gestora de fundos de private equity e consultoria Stratus vão levantar R$ 500 milhões de fundos de pensão para investir em empresas recém-chegadas ou prestes a estrear na Bovespa. 
O objetivo é ganhar com a valorização obtida com papéis de empresas que melhorarem as práticas de governança, disse o diretor de governança da Stratus, Ricardo Malavazi Martins, que é ex-diretor financeiro da Petros, fundo de pensão dos empregados da Petrobras. 
A Stratus atuará também como consultora nos dois lados do balcão. No caso dos fundos, o trabalho será o de ajudar os administradores a escolher opções de investimento, dada a necessidade de diversificar a carteira, uma vez que os juros mais baixos dificultaram o trabalho de atingir metas atuariais com investimento apenas em títulos públicos. 
"Os fundos de pensão, especialmente os de médio porte, têm pouca segurança para diversificar a carteira", disse Martins. 
Na semana passada, o Conselho Monetário Nacional (CMN) autorizou os fundos de pensão a elevar substancialmente o volume de recursos que podem ser aplicados em renda variável. 
Na outra ponta, a gestora vai atuar como consultora nas empresas candidatas a receber investimentos, orientando-as a adotar práticas corporativas que costumam ser respondidas com melhor avaliação de seus ativos pelo mercado. 
"Há muitas oportunidades de melhora nas práticas de empresas novatas na bolsa ou que estão prestes a abrir o capital", disse Martins. 
Segundo ele, parte dos recursos a serem levantados deve ser investido por meio de um fundo, que seria o quarto sob gestão da Stratus. O restante poderá ser aplicado por outros canais, como a compra direta de ações ou de papéis das empresas, como debêntures, mas sempre com horizonte de investimento superior a três anos.
Previc: Autarquia é disputada entre PT e PMDB 

Antes da votação, pelo Senado, do projeto de lei do Executivo que a recria, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), vinculada ao Ministério da Previdência, já é objeto de disputa entre o PT e o PMDB. 
A autarquia, cuja recriação será votada na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), deverá cuidar da fiscalização e da supervisão das atividades dos fundos fechados de previdência, funções atualmente exercidas pela Secretaria de Previdência Complementar, órgão desse mesmo ministério. 
Segundo o relator da proposta, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), a tendência é a aprovação do texto já apreciado na Câmara. "Vamos aprovar sem emendas", disse Jucá. A votação, prevista para ontem, foi adiada para a próxima semana. Depois de passar pela CAE, o projeto terá que ser votado em plenário. 
A Previc, se criada, terá uma poderosa estrutura de fiscalização sobre as entidades fechadas de previdência complementar, os fundos de pensão, cujo patrimônio é estimado em cerca de R$ 420 bilhões. Tais valores acirram o apetite dos partidos, em especial PT e PMDB, pela divisão do controle da nova superintendência, que terá autonomia financeira e administrativa para conduzir suas funções. 
A oposição ainda não se manifestou sobre a aprovação do projeto enviado pelo Executivo no plenário do Senado. 
A autarquia terá receita própria, mediante cobrança de uma taxa de fiscalização que terá que ser paga pelas entidades fiscalizadas. A criação da Previc é uma das bandeiras do governo Luiz Inácio Lula da Silva para tentar melhorar o controle sobre os fundos de pensão. 
Hoje a fiscalização é feita pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência (SPC), por amostragem. A SPC reconheceu, em relatório sobre as atividades de 2008, que não conseguiu realizar todas as ações de fiscalização pretendidas: das 174 propostas, foram iniciadas somente 158 (90,8%) e concluídas 140 (80,5%). 
O projeto de lei foi aprovado em junho na Câmara. O governo fez a primeira tentativa de criar a Previc em 2004, por meio de uma medida provisória. A autarquia funcionou por cinco meses, mas foi desativada depois que perdeu sua validade. Embora aprovada na Câmara dos Deputados, a MP foi derrubada pela oposição no Senado, por não ter sido examinada pelos senadores dentro do prazo de 120 dias definido pela Constituição. Na época, o comando da autarquia foi alvo de disputas entre governo, oposição e entidades fechadas de previdência complementar. 
O governo corre para aprovar a proposta ainda este ano, para que a taxa de fiscalização possa valer já em 2010. O senador Heráclito Fortes (DEM-PI) apresentou cinco emendas à proposta, mas o líder do governo e relator do projeto negociou a derrubada para que o texto não volte mais à Câmara. 
"Colocaremos essas emendas em outro texto", disse Romero Jucá. Heráclito concordou: "Para mim não há problema." As emendas do senador do DEM são para garantir a apresentação da prestação de contas anual da autarquia ao Congresso e a realização de sabatinas pelos parlamentares para a escolha dos diretores da Previc. O relator da proposta negou que já exista a negociação de cargos para a nova autarquia. "Não falamos sobre isso", disse Jucá.
Fundos devem vender R$ 70 bilhões em títulos públicos 
Os fundos de pensão brasileiros deverão vender até R$ 70 bilhões em papéis do governo, depois que a queda das taxas de juros levou as autoridades a elevar os limites sobre os investimentos em ativos de renda variável, segundo a Sul América Investimentos. 
O dinheiro provavelmente vai migrar para os fundos de hedge, bônus corporativos, ações e compras de participações nos próximos três anos, disse Marcelo Mello, vice-presidente da Sul América, divisão da seguradora Sul América SA. Até R$ 42 bilhões poderão ser canalizados para ações e contribuir para que os fundos cumpram suas exigências de retornos anuais cerca de 6% superiores à inflação, segundo projeções feitas pelo Barclays Plc. 
A baixa recorde das taxas de juros está diminuindo os retornos obtidos pelo setor de fundos de pensão, num momento em que o rendimento sobre os títulos do governo de cupom zero (ou seja, de juro zero), com vencimento em janeiro, despencou para 8,74%, em relação aos 14,79% de um ano atrás. A queda fez com que o Conselho Monetário Nacional (CMN) autorizasse, na semana passada, os fundos a se retirarem totalmente das aplicações em ativos de renda fixa e elevasse o limite sobre as aplicações em ações (ativos de renda variável) de 50% para 70%. 
"Estamos animados, mas é um desafio enorme, porque nossos retornos são indexados", disse Sylvio Murad Carolino dos Santos, diretor financeiro da Eletros, o fundo de pensão de R$ 2,3 bilhões de reais dos trabalhadores da Eletrobrás, a maior central elétrica brasileira. "As taxas de juros são descendentes, subam um pouco no curto prazo ou não." 
As autoridades também afrouxaram as restrições sobre a compra de fundos de operações financeiras estruturadas, fundos de hedge, ativos internacionais e imóveis. Até 10% dos ativos podem ser alocados no exterior. 
Agentes de mercado prevêem que, com as novas regras que permitem maiores investimentos dos fundos de pensão em renda variável, essas entidades vendam R$ 70 bilhões em títulos públicos que atualmente possuem em carteira. A estimativa é de Marcelo Melo, vice-presidente da Sulamérica Investimentos. O banco inglês Barclays espera que R$ 42 bilhões serão direcionados à compra de ações na Bolsa de Valores. 
Esperando por essa grande quantidade de recursos, a BM&F Bovespa anunciou ontem a criação de um departamento dentro da entidade para cuidar somente dos fundos de pensão. O diretor presidente da bolsa, Edemir Pinto, contratou José Antonio Gragnani, ex-secretário adjunto do Tesouro Nacional, para comandar o departamento. A Bolsa pretende incrementar o volume de aluguel de ações, instrumento pouco utilizado pelos grandes investidores atualmente. 
Mesmo com essa expectativa de chegada de mais recursos no mercado, os investidores parecem estar mais seletivos na hora de escolher as empresas nas quais querem colocar seus recursos. Uma demonstração disso foi o mau desempenho das ações da empresa de tecnologia Tivit, que estrearam ontem na Bolsa com uma queda de 3,33%, cotadas a R$ 14,50. O preço conseguido na oferta realizada na última sexta-feira - R$ 15-, já havia sido menor que o projetado pela companhia em seu prospecto, que era de, no mínimo, R$ 16,50, podendo chegar até a R$ 20. 
Fundo pode participar de oferta restrita de título privado 

As novas regras para os fundos de pensão devem mexer com as emissões de dívida das empresas. A Resolução 3792, do Conselho Monetário Nacional (CMN), atendeu uma demanda do mercado ao permitir que as fundações comprem ativos nas chamadas ofertas com esforço restrito, forma de captação de recursos criada no início do ano para desburocratizar o acesso ao mercado de capitais ao reduzir prazos e custos das operações para lançamento de títulos como as debêntures. 
Esse tipo de oferta segue a Instrução 476, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e serve para empresas que necessitam de uma operação mais ágil, como no caso dos empréstimos-ponte, em que a companhia toma recursos mais rapidamente enquanto aguarda um financiamento de mais longo prazo. A agilidade se deve à dispensa do registro da operação na CVM. 
A única limitação era a não participação dos fundos de pensão, pois a antiga regra do setor de previdência complementar definia que as fundações só poderiam participar de ofertas que tivessem sido registradas na CVM. Já a nova resolução diz que os títulos devem apenas "observar as normas estabelecidas pelo BC e pela CVM", desde que as empresas sejam de capital de aberto. 
Essa mudança na norma, diz Marina Procknor, sócia do escritório Mattos Filho, permite que as entidades de previdência complementar também participem de uma oferta com esforço restrito. Segundo ela, muitas companhias deixavam de usar essa opção mais rápida por não poder contar com a participação dos fundos de pensão. 
Estima-se que cerca de 80% das operações de oferta pública atinjam somente 20 investidores, que é justamente o limite máximo para se fazer uma oferta restrita. Mas as empresas eram obrigadas a registrar a oferta justamente para poder contar com a participação das fundações. 
Segundo Alberto Kiraly, vice-presidente da Anbid, essa mudança dever ter um "impacto importante" no mercado pelo tamanho dos investimentos feitos pelas fundações. "Isso abre um bom potencial de crescimento". 
Muitas empresas como TAM, CPFL, a construtora MRV, o grupo Pão de Açúcar e a Camargo Corrêa já testaram o novo tipo de emissão. Kiraly disse ainda que as ofertas restritas vêm sendo bem aceitas também pelos investidores. Até agosto, R$ 11,8 bilhões haviam sido captados usando a nova regra, em emissões de debêntures, notas promissórias e certificados imobiliários. O valor representa mais de um terço do total. 
Rubens Vidigal Neto, do escritório Levy & Salomão Advogados, afirma que as operações com esforço restrito vinham sendo usadas somente para ofertas direcionadas, quando já se conhecida o investidor. "Para ofertas que se quer de fato acessar o mercado, utiliza-se o processo antigo de oferta pública, que toma 50 dias apenas para se conseguir o registro na CVM. Agora, já percebemos a movimentação de bancos de investimento e das empresas para iniciar ofertas com esforço restrito que realmente sejam públicas", disse. 
Os fundos de pensão ponderam que qualquer mudança requer estudo e aprovações dos comitês de investimentos e isso demanda tempo. Num primeiro momento, fundos ouvidos pelo Valor relatam que a participação em oferta restrita ainda não está no radar de aplicação. 
De toda forma, essa deve ser a medida com maior impacto no curto prazo. Além dessa novidade, a nova resolução também ampliou a possibilidade de alocação em ativos de maior risco, de forma a permitir que as entidades possam ampliar seus retornos em um cenário de menor taxa de juros. 
Para isso, o limite para aplicação em ações subiu de 50% para 70%. Considerando que alguns investimentos foram retirados da categoria de renda variável, como alocação em fundos de "private equity" (fundos de participação), esse percentual pode ser ainda maior. 
"Essa resolução já é algo no sentido de dar mais espaço para as fundações. Ao mesmo tempo, existe uma preocupação em ampliaram a necessidade de certificações dos gestores para saber se eles estão habilitados para comandar esse movimento", disse César Soares Barbosa, diretor da Sabesprev. A nova regra, no entanto, serve para poucos fundos, como a Previ, por exemplo, que estava desenquadrada. Segundo estimativa da consultoria RiskOffice, sem considerar o fundo dos funcionários do Banco do Brasil, a alocação em renda variável média do sistema cai de 30% para menos de 15% dos mais de R$ 450 bilhões em ativos. 
Mas como tudo no mundo das fundações, os movimentos serão lentos, disse Jorge Simino, diretor da Fundação Cesp. Os fundos terão de ampliar os riscos para conseguir retornos maiores em um cenário de juros menores, mas a dinâmica de investimentos das entidades é lenta e respeita uma série de procedimentos que leva tempo para realizar mudanças.
Fonte: AssPreviSite

Aprovada criação do Fundo Nacional do Idoso 

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou terça-feira (29) o projeto que institui o Fundo Nacional do Idoso. Segundo informações da Agência Senado, a ideia é financiar programas e ações relativas à população da terceira idade com vistas a assegurar direitos sociais e criar condições para promover a autonomia, a integração e a efetiva participação do idoso na sociedade. 
O projeto (PLC 161/08), de autoria do deputado Beto Albuquerque (PSB/RS), prevê que pessoas físicas e jurídicas poderão deduzir do Imposto de Renda anual as doações feitas à entidade, desde que não ultrapasse a 1% do imposto devido. 
A proposta também autoriza a dedução no Imposto de Renda feita aos fundos municipais e estaduais do idoso. De acordo com a Agência Senado, as fontes de financiamento do Fundo serão as seguintes: recursos destinados ao Fundo Nacional de Assistência Social para aplicação em programas e ações relativos ao idoso; contribuições provenientes de dedução do imposto de renda devido, feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso; recursos que lhe forem destinados no Orçamento da União; contribuições de governos e organismos estrangeiros e internacionais; e o resultado de aplicações de seus recursos. 
O projeto, que já recebeu parecer favorável da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), segue agora para o Plenário. 
Fonte: Anfip
Gestores de olho no que muda nos fundos de pensão

A maioria dos analistas descarta a possibilidade de uma movimentação grande de recursos entre aplicações dos fundos de pensão, em razão da flexibilização das regras trazida pela nova resolução da semana passada. Contudo, os gestores já procuram formas de atrair parte dos R$ 500 bilhões de patrimônio das fundações com alternativas de diversificação. 

A flexibilização pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) das regras de investimento das fundações pode estimular, por exemplo, o desenvolvimento do mercado de fundos que aplicam no exterior. Desde que a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) regulamentou, em fevereiro do ano passado, a criação de carteiras dedicadas a investir 100% do patrimônio lá fora, foram poucas as casas que se aventuraram por esse caminho. 

O limite para aplicações fora do país pelos fundos de pensão foi ampliado de 3% para 10% na nova Resolução 3792 do CMN, que substituiu a 3456. A alteração pode não parecer significativa, uma vez que as entidades não estavam usando o percentual permitido. Só que 3% não era uma parcela considerada relevante pelas fundações que justificasse a análise desse tipo de aplicação, explica o sócio da Gávea Investimentos, Marcelo Stallone. Com 10%, já começa a fazer sentido, destaca.

Para os gestores internacionais, a flexibilização das regras de investimento no exterior tornou o mercado brasileiro muito mais interessante, ressalta o vice-presidente da Sul América Investimentos, Marcelo Mello. Ele acredita que a medida deve atrair mais instituições ao país, a exemplo do que ocorreu no Chile e no México. Os fundos multimercados também foram beneficiados pelas novas regras para as entidades fechadas de previdência, segundo os especialistas. Assim como no caso das aplicações no exterior, o limite para essas carteiras subiu de 3% para 10%. 

No passado, com os juros altos, os fundos de pensão já começavam o ano ganhando o jogo, não havia incentivos para buscar opções, lembra o sócio da Modal Asset Management, Alexandre Póvoa. Hoje, afirma ele, mesmo que a taxa de juros volte para casa dos 10% em 2010, conforme já se projeta a situação para bater a meta é apertada para as entidades, de 6% além da inflação. 

Póvoa acredita que os fundos de pensão vão buscar primeiro ampliar a parcela em ações e multimercados. A aplicação no exterior será o último passo, segundo ele, por conta da falta de experiência das fundações. Para o sócio da Modal, o investimento lá fora deveria ser encarado como uma alternativa de diversificação, e não apenas do ponto de vista de retorno como enxergam as fundações. "Mas o processo de mudança será gradual", prevê.

A flexibilização abre caminho para os fundos de pensão investirem no exterior, aumentar a parcela de ações, mas não será isso que vai acontecer necessariamente, diz José de Souza Mendonça, presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência (Abrapp). "Sem a Previ, a média da participação das ações na carteira dos fundos é de 18,5%, portanto, já haveria espaço para aumentar", diz. No caso dos investimentos no exterior ocorre o mesmo, diz Mendonça, lembrando que a média de aplicações dos fundos está em 1%, um terço do limite anterior de 3%. "Mas claro que, com um limite maior, de 10%, já vale mais a pena para o gestor do fundo estudar a aplicação lá fora, até porque ninguém vai sair aplicando sem saber direito como essas aplicações funcionam", diz. O mesmo raciocínio vale para as ações. Para Mendonça, a grande mudança foi à autorização para operações estruturadas, que englobam os fundos de direitos creditórios (FIDC) e que acabavam entrando no limite de renda fixa.

A decisão de aumentar a parcela de ações vai também depender do perfil de cada fundo. "Carteiras novas, que vão demorar a pagar benefícios, podem correr mais risco, outras mais antigas não", diz. O tamanho dos fundos influenciará. "Mas a diversificação será maior", diz ele, lembrando que, nos últimos 15 anos, o retorno da bolsa acima da inflação foi de 9%, enquanto o da renda fixa foi de 12%. 

Fonte: Dr. Previdência

CCJ aprova PEC que efetiva empregado antigo de estatal 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou na quarta-feira (23) a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 250/08, do deputado Pedro Chaves (PMDB-GO). 

A proposta efetiva os empregados das empresas públicas ou de economia mista controladas diretamente ou indiretamente pela União, estados, Distrito Federal e municípios em fase de liquidação ou em processo de extinção, desde que eles tenham mais de 20 anos contínuos de exercício nas entidades. 

Segundo a PEC, esses servidores passarão a integrar os quadros do respectivo ente federado assegurado os direitos e vantagens a eles inerentes. O relator na CCJ, deputado Colbert Martins (PMDB-BA), apresentou parecer favorável à proposta. A PEC agora será analisada por comissão especial, antes de ser votada em dois turnos pelo Plenário. 

Subcomissão pedirá ao TCU auditoria sobre débitos previdenciários


Segundo a Agência Câmara, a Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais da Comissão de Finanças e Tributação vai solicitar ao presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), ministro Ubiratan Aguiar, auditoria sobre os débitos previdenciários dos municípios.
De acordo com os parlamentares da subcomissão, há informações desencontradas sobre o montante desses débitos. A Secretaria da Receita Federal, por exemplo, estimou recentemente que os municípios deviam à Previdência cerca de R$ 6 bilhões, enquanto a Confederação Nacional dos Municípios (CNM) projetou que as prefeituras teriam a receber da União mais de R$ 20 bilhões. Como resultado, muitos municípios arcam hoje com débitos indevidos.

Foi sugerido pela subcomissão que, caso seja inviável a apuração dos débitos de todos os municípios do País, que sejam selecionados aleatoriamente 270 municípios, 10 por estado, distribuídos na seguinte proporção: 5 municípios com até 10 mil habitantes; 3 municípios entre 10 mil e 100 mil habitantes; e 2 municípios com mais de 100 mil habitantes. 

As informações da auditoria vão auxiliar os trabalhos que estão sendo desenvolvidos pela subcomissão e podem resultar na elaboração de projetos que visem corrigir eventuais distorções.

Esgotado prazo regimental da PL 4434: agora votação é na CCJ 
 

Na manhã de quarta-feira, 30 de setembro, a Comissão de Finanças e Tributação se reuniu na Câmara Federal para apreciar diversos projetos de lei de grande abrangência social. Na pauta constava à apreciação do PL 4434/08, que trata da recomposição das perdas das aposentadorias e pensões. O auditório ficou lotado de aposentados, que clamavam pelo andamento do projeto. 

Devido à convocação extraordinária do Congresso Nacional, a audiência na CFT foi extremamente rápida. Os trabalhos foram abertos e encerrados em menos de cinco minutos. Não houve tempo para discussão de nenhum item da pauta. 

Dia 30 se esgotava o último prazo para apreciação do PL 4434 nesta comissão, que estava desde abril engavetado pelo relator Antonio Palocci (PT/SP). Em razão deste prazo limite já ter sido estendido e novamente se esgotado, automaticamente (caso não ocorram jogadas obscuras) o PL 4434 caminha para a sua fase final: a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Somente poderá ser votado em plenário após passar por esta última comissão. 

O deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB) classificou como “uma grande vitória” a tramitação do PL 4434. “Acabou o prazo regimental para apreciação da Comissão de Finanças e Tributação. Como não houve votação, o presidente Michel Temer precisa fazer valer sua palavra e encaminhar o projeto à próxima comissão. Estamos avançando a cada dia”, comemorou Arnaldo. 
Nem tanto eufórico, o deputado Darcísio Perondi (PMDB) teme que o presidente da Câmara ceda aos pedidos dos líderes governistas e estenda mais uma vez o prazo para votação da Comissão de Finanças. “Vamos fazer pressão em Temer para que isso não aconteça. O governo já teve tempo mais que suficiente para analisar esse projeto. Se não fez isso, paciência”, analisou Perondi. 

Presente na reunião, o presidente da COBAP, Warley Martins, disse que o momento é decisivo para a categoria, sendo necessário que as entidades se mantenham vigilantes e sempre prontas e aptas a se mobilizar. 

Fonte: ABRAPREV
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